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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
2ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO - CRIMINAL

ATA DA OCTIGENTÉSIMA QUADRAGÉSIMA SEXTA SESSÃO REVISÃO
EXTRAORDINÁRIA DE MAIO DE 2022

Aos treze dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e dois, reuniu-se o colegiado da 2ª
Câmara de Coordenação e Revisão,  em sessão extraordinária,  realizada conforme o art.  15 do
Regimento  Interno  da  2ª  CCR,  convocada  e  presidida  pelo  Coordenador,  Dr.  Carlos  Frederico
Santos, da qual participaram os membros titulares Dra. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen e Dr.
Francisco de Assis Vieira Sanseverino. Na ocasião, foram deliberados os seguintes procedimentos:

Relator: Dr. Carlos Frederico Santos

Nos processos de relatoria do Dr. Carlos Frederico Santos participaram da votação a Drª. Luiza Cristina Fonseca
Frischeisen, titular do 2º Ofício; e o Dr. Francisco de Assis Vieira Sanseverino, titular do 3º Ofício.

Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS

ORIGEM JUDICIAL

NÃO PADRÃO

001. Expediente: JF/PR/FOZ-5001141-
46.2022.4.04.7017-APN - Eletrônico 

Voto: 1980/2022 Origem: JUSTIÇA FEDERAL - 
SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE FOZ 
DO IGUAÇU

Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS

Ementa: RÉUS PRESOS. DECLÍNIO DE COMPETÊNCIA. POSTERIOR PROMOÇÃO DE DECLÍNIO DE
ATRIBUIÇÕES PELO MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. REMESSA DOS AUTOS
À  2ª  CCR/MPF  PARA ANÁLISE  E  DELIBERAÇÃO.  A ANÁLISE  DA PRESENTE  HIPÓTESE
PASSA DO CAMPO DAS ATRIBUIÇÕES PARA O CAMPO DAS COMPETÊNCIAS E EVENTUAL
DISCUSSÃO  ACERCA  DA  COMPETÊNCIA  JURISDICIONAL  DEVE  SER  RESOLVIDA  NO
ÂMBITO  JUDICIAL.  NÃO  CONHECIMENTO  DA  REMESSA.  1.  Trata-se  de  declínio  de
competência de ação penal que inicialmente tramitou no Juízo Criminal da Comarca de Assis
Chateaubriand/PR, na qual os réus foram denunciados pela prática do delito tipificado no artigo
33, caput, c/c artigo 40, inciso V, ambos da Lei 11.343/2006, devido à apreensão de 5.470 kg
(cinco mil quatrocentos e setenta quilos) de maconha. 2. O Juízo estadual recebeu a denúncia em
02/09/2021, tendo declinado para a Justiça Federal quanto aos delitos de associação ao tráfico
ilícito de entorpecentes (art. 35, Lei n. 11.343/06) e organização criminosa voltada ao tráfico ilícito
de entorpecentes (art. 2º, § 4º, inc. V, Lei 12.850/13). 3. O declínio de competência resultou na
distribuição  dos  autos  à  3ª  Vara  Federal  de  Foz  do  Iguaçu/PR,  que  não  reconheceu  a
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competência e devolveu os autos ao Juízo Estadual, que não suscitou conflito de competência. 4.
A ação penal prosseguiu com o trâmite na Justiça Estadual, notificando-se os denunciados para
apresentarem  resposta  à  acusação,  oportunidade  em  que  a  defesa  alegou  incompetência
absoluta da Justiça Estadual. 5. O MPPR manifestou-se favorável à tese defensiva. 6. O Juízo
Estadual acolhendo a manifestação do MPPR, declinou da competência para o processamento e
julgamento dos delitos apurados, sendo os autos distribuídos à 1ª Vara Federal de Guaíra/PR. 7.
Ocorre que, o Juízo da 3ª Vara Federal de Foz do Iguaçu tornou-se prevento para análise do novo
declínio  de competência,  agora integral,  proferido pelo  juízo estadual.  Dessa forma,  os autos
foram redistribuídos ao juízo prevento - 3ª VF de Foz do Iguaçu. 8. O Juízo da 3ª Vara Federal de
Foz do Iguaçu, por sua vez, reconheceu a competência da Justiça Federal para processar os fatos
em apuração.  9.  O Procurador  da  República  oficiante,  mantendo o  entendimento  anterior  no
sentido  da  ausência  de  prova  adequada  de  transnacionalidade  na  organização  criminosa
investigada, e, assim, diante da ocorrência de arquivamento indireto, requereu a remessa dos
autos à  2ª  Câmara  de Coordenação e Revisão do  Ministério  Público  Federal  para análise  e
deliberação. 10. Mantida a decisão pelo Juiz Federal, os autos foram remetidos à 2ª CCR/MPF,
com urgência em razão da existência de réus presos. 11. Inicialmente, verifica-se que tanto o
Juízo Estadual quanto o Juízo Federal estão de acordo que o caso deve ser processado na esfera
Federal. 12. Nesse contexto não há que se falar mais em conflito de atribuições entre o Ministério
Público Federal e o Ministério Público do Estado do Paraná, haja vista que a questão ultrapassou
a seara ministerial, visto que, após o declínio de competência por parte do Juízo Estadual, o Juízo
Federal reconheceu e firmou a sua competência para processar e julgar o presente feito. 13. Tais
as circunstâncias, tem-se que a análise da presente hipótese passa do campo das atribuições
para o campo das competências e eventual discussão acerca da competência jurisdicional deve
ser resolvida no âmbito judicial. 14. Nesse sentido é o entendimento sedimentado do Conselho
Nacional  do  Ministério  Público,  conforme  exposto  na  decisão  do  Conflito  de  Atribuições  nº
1.01244/2021-04, datada de 09/02/2022, de onde se extrai:

Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pelo não conhecimento do
declínio, nos termos do voto do(a) relator(a).

Relator: Dr. Francisco de Assis Vieira Sanseverino

Nos processos de relatoria do Dr.  Francisco de Assis Vieira Sanseverino participaram da votação o Dr.  Carlos
Frederico Santos, titular do 1º Ofício; e a Drª. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen, titular do 2º Ofício.

Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

ORIGEM INTERNA

NÃO PADRÃO

002. Expediente: JF/PE-0823232-26.2021.4.05.8300-
ACPORD - Eletrônico 

Voto: 2023/2022 Origem: GABPR13-AWSC - 
ANDREA WALMSLEY SOARES 
CARNEIRO

Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Ementa: CONFLITO  NEGATIVO  DE  ATRIBUIÇÕES  ENTRE  OFÍCIOS  CRIMINAIS.  DIVERGÊNCIA
ENTRE  OS  MEMBROS  QUANTO  À  ATRIBUIÇÃO.  PREVENÇÃO.  REGRA  GERAL  DA
DISTRIBUIÇÃO. ATRIBUIÇÃO DO 13º OFÍCIO DA PR/PE.
Conhecimento do conflito  negativo de atribuições e,  no mérito,  pela  fixação da atribuição do
Procurador da República suscitante, oficiante no 13° Oficio da PR/PE.

Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, por maioria, deliberou pela atribuição do suscitante,
nos termos do voto do relator, Dr. Francisco de Assis Vieira Sanseverino, vencida a Dr.ª Luiza
Cristina Fonseca Frischeisen, que entendeu que a atribuição seria do suscitado, pelo exposto:
“Vale a prevenção pelas ações penais já propostas. Não acho que o Procurador da República
pode depois de propostas ações penais reconsiderar sua atribuição. Não houve nenhum ato na
Notícia de Fato. Agora, sem ser em razão de impedimento ou suspeição superveniente não pode
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haver  reconsideração  de  afirmação  de  atribuição.  Seguem  as  regras  do  CPP  porque  há
prevenção daquele que primeiro despachou no mérito”.

CARLOS FREDERICO SANTOS
SUBPROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA

COORDENADOR
TITULAR DO 1º OFÍCIO

LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN
SUBPROCURADORA-GERAL DA REPUBLICA

RELATORA
TITULAR DO 2º OFÍCIO

FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO
SUBPROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA

TITULAR DO 3º OFÍCIO


